
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.538 - SC 
(2015/0276030-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E 

SANEAMENTO CASAN 
ADVOGADO : OSVALDO CEDÓRIO DOS SANTOS JÚNIOR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO MAX TOWER BUSINESS CENTER 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BALBI GHANEM E OUTRO(S)
  JOEL DE MENEZES NIEBUHR 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
ART. 481, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. FORNECIMENTO DE ÁGUA. EXISTÊNCIA DE ÚNICO 
HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA 
PELO NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS. SÚMULA 83/STJ. 
INCIDÊNCIA. 
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III - Acerca da cobrança da tarifa de água, a 1ª Seção desta Corte no 
julgamento, em 25.08.2010, do Recurso Especial n. 1.166-561/RJ, 
sedimentou entendimento, inclusive sob a sistemática do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, no sentido da ilegalidade da cobrança em valor 
correspondente ao consumo mínimo presumido mensal multiplicado pelo 
número de economias existentes no imóvel, quando houver um único 
hidrômetro no local.
IV -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.538 - SC 
(2015/0276030-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E 

SANEAMENTO CASAN 
ADVOGADO : OSVALDO CEDÓRIO DOS SANTOS JÚNIOR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO MAX TOWER BUSINESS CENTER 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BALBI GHANEM E OUTRO(S)
  JOEL DE MENEZES NIEBUHR 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

ausência de violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, nas Súmulas 

n. 83 e 211 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 808.538 - SC 
(2015/0276030-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E 

SANEAMENTO CASAN 
ADVOGADO : OSVALDO CEDÓRIO DOS SANTOS JÚNIOR E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO MAX TOWER BUSINESS CENTER 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO BALBI GHANEM E OUTRO(S)
  JOEL DE MENEZES NIEBUHR 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 325/330e):

Vistos.
Trata-se de Agravo nos próprios autos de COMPANHIA 
CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO CASAN, 
objetivando a reforma da decisão de inadmissão do Recurso 
Especial, porquanto ausente violação ao art. 535, do Código de 
Processo Civil e aplicação dos fundamentos dos Enunciados 
das Súmulas 83/STJ e 211/STJ  (fls. 281/283e).
Sustenta-se estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (fls. 290/300e).
Sem contraminuta (fls. 317e), os autos foram encaminhados a 
esta Corte.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
A Recorrente sustenta a existência de omissões no acórdão 
recorrido não sanadas no julgamento dos embargos de 
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declaração, porquanto alega que o Acórdão não examinou os 
dispositivos legais apontados. 
Ao prolatar o acórdão recorrido mediante o qual os embargos 
de declaração foram analisados, o Tribunal de origem 
enfrentou a controvérsia apresentada nos seguintes termos 
(fls. 198/204e):

Em verdade, inexiste qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão que deva 
ser corrigida, tampouco ponto que mereça ser 
explicitado por infidelidade do sentido geral da 
decisão com o resultado expresso no 
julgamento.
A decisão embargada é clara ao reconhecer que, 
atualmente, encontra-se consolidado o 
entendimento de que é ilícita a cobrança de tarifa 
de água no valor do consumo mínimo 
multiplicado pelo número de unidades existentes 
no imóvel, quando houver um único hidrômetro 
no local. Nesse sentido, pontuou-só, decidiu o 
Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial representativo de controvérsia, 
transcrevendo-se novamente o seu teor:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA PELO 
NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS 
(ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE ÚNICO 
HIDRÔMIETRO NO CONDOMíNIO.
1. A cobrança pelo fornecimento de água aos 
condomínios em que o consumo total de água é 
medido por único hidrômetro deve se dar pelo 
consumo real aferido.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já 
entendimento de não ser lícita a cobrançaW1 e 
tarifa de água no valor do consumo mínimo 
multiplicado pelo número de áconomias 
existentes no imóvel, quando houver único 
hidrômetro no local.
3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito 
ao procedimento do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil. (STJ, REsp 1166561/RJ, Rei. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, j. 
25.8.201 0, DJU 5.10.201 0).

Tal compreensão é, com base na referida 
jurisprudência - que em momento algum é 
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restrita ao Estado do Rio de Janeiro - adotado 
pacificamente por este Tribunal, como consta 
expressamente no voto condutor do acórdão.
Ademais, destaca-se da decisão:
(...)
Acrescenta-se, Conforme já decidiu esta Corte, 
que os embargos, não possuindo natureza 
autônoma, só se prestam a complementar a 
decisão embargada, não servindo à abordagem 
de matérias novas ou daquilo que já foi 
examinado no acórdão. Não é possível ao 
tribunal, em sede de embargos de declaração, 
reabrir unilateralmente a discussão da causa, 
esclarecendo o que não ficou obscuro ou 
completando o que está completo.
No mesmo sentido já se pronunciou o Superior 
Tribunal de Justiça, estabelecendo que. "os 
embargos declaratórios, a pretexto de esclarecer 
ou completar o julgado, não têm por objetivo 
renovar a discussão, Corrigir ou emendar os 
fundamentos da decisão. Também não cabem 
para elucidação ou exigir maior explicitação do 
voto" (STJ, REsp n° 6.784-O, rel. Min. Milton 
Pereira, j. 16.8.1995).
Da mesma forma, inviáveis ao 
prequestionamento de texto legal, pois mesmo 
para esse fim os embargos devem cingir-se às 
hipóteses permissivas do artigo 535 do Código 
de Processo Civil (TJSC, EDMS n° 8.999, da 
Capital, rel. Des. Amaral e Silva).
Ressalte-se, ademais, que o julgador não está 
obrigado a responder a todas as alegações das 
partes quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem se 
obriga a ater-se às razões indicadas por elas e 
tampouco a responder um a um todos os seus 
argumentos (v. TJSC, EDMS n 98.001848-0, de 
relatoria do signatário, j. 10.5.1999).

Na hipótese, não verifico omissão acerca de questão 
essencial ao deslinde da controvérsia e oportunamente 
suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.
Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil quando a omissão disser respeito à 
fundamentação exposta, e não quando os argumentos 
invocados não restarem estampados no julgado, como 
pretende a parte Recorrente.
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O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no 
âmbito desta Corte Superior, de cujo teor merece destaque a 
dispensa ao julgador de rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos 
EREsp 1284814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl nos EDcl no AREsp 
615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª 
Turma, EDcl no REsp 1365736/PE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 21.11.2014).
E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 
controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante 
apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 
posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.
No que se refere à questão da declaração de 
inconstitucionalidade, verifico que a insurgência carece de 
prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo 
Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do suscitado art. 481, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
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PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontra-se 
em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da 
Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
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Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento pacificado nesta Corte no sentido de que quando 
o consumo total de água é medido por um único hidrômetro, 
revela-se ilegal a cobrança de tarifa de água em valor 
correspondente ao consumo mínimo presumido mensal 
multiplicado pelo número de economias, no julgamento 
submetido ao regime dos recursos repetitivos assim 
ementado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. TARIFA MÍNIMA MULTIPLICADA PELO 
NÚMERO DE UNIDADES AUTÔNOMAS 
(ECONOMIAS). EXISTÊNCIA DE ÚNICO 
HIDRÔMETRO NO CONDOMÍNIO.
1. A cobrança pelo fornecimento de água aos 
condomínios em que o consumo total de água é 
medido por único hidrômetro deve se dar pelo 
consumo real aferido.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou já 
entendimento de não ser lícita a cobrança de 
tarifa de água no valor do consumo mínimo 
multiplicado pelo número de economias 
existentes no imóvel, quando houver único 
hidrômetro no local.
3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito 
ao procedimento do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil.
(REsp 1166561/RJ, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/08/2010, DJe 05/10/2010).

Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0276030-5 AREsp 808.538 / SC

Números Origem:  00516736720158240000  082120024766  20140029704  20140029704000100  
20140029704000200  20140029704000201  20140029704000300  20140029704000301  
82120024766

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO CASAN
ADVOGADO : OSVALDO CEDÓRIO DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO MAX TOWER BUSINESS CENTER
ADVOGADOS : JOEL DE MENEZES NIEBUHR

CARLOS EDUARDO BALBI GHANEM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO CASAN
ADVOGADO : OSVALDO CEDÓRIO DOS SANTOS JÚNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CONDOMÍNIO MAX TOWER BUSINESS CENTER
ADVOGADOS : JOEL DE MENEZES NIEBUHR

CARLOS EDUARDO BALBI GHANEM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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